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PARECER Nº 1440/2017 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0513/17 

Trata-se de projeto de lei de autoria do Nobre Vereador Camilo Cristófaro, que dispõe 
sobre a utilização de faixas e corredores exclusivos de ônibus por vans e ônibus escolares, e 
veículos de socorro mecânico de emergência no Município de São Paulo. 

Sob o aspecto jurídico, o projeto não pode prosperar, como veremos a seguir. 

O Código de Trânsito Brasileiro (Lei Federal n° 9.503/97) atribuiu “aos órgãos e 
entidades executivos de trânsito dos Municípios, no âmbito de sua circunscrição, planejar, 
projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres e de animais” (art. 24, 
inciso II, 1ª parte). 

Embora a matéria constante da presente proposta seja de competência municipal, uma 
vez que visa regular o trânsito (organização do trânsito) na cidade de São Paulo, não tem ela 
condições de prosseguir porque, tratando-se de organização administrativa e administração de 
bens municipais, somente poderá ser disciplinada por lei de iniciativa do Chefe do Executivo, 
nos termos dos artigos 37, § 2°, inciso IV, e 111, ambos da Lei Orgânica do Município de São 
Paulo. 

Ademais, saliente-se que o presente projeto versa sobre matéria eminentemente 
administrativa, a qual prescinde de lei.  

Tanto é assim que sobre o assunto existem as Portarias nºs 83/16 e 84/16, ambas da 
Secretaria Municipal de Transportes, que disciplinam o tráfego de veículos nos corredores de 
ônibus que especificam. 

Confira-se o teor do acórdão do Órgão Especial do Tribunal de Justiça de São Paulo 
que, em caso similar, decidiu pela inconstitucionalidade de lei municipal: 

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI MUNICIPAL - "A visão 
jurídico-constitucional, na ação direta de inconstitucionalidade da lei municipal, também, não se 
aparta dos aspectos interpretativos político, democrático a liberal, de sorte que o descompasso 
entre o texto e a Carta Estadual deve analisar o dispositivo írrito em função do sistema 
organizacional que a esta preside" – ação procedente. 

1. Trata-se de ação proposta pelo Prefeito do Município de São Paulo objetivando a 
declaração de inconstitucionalidade da Lei Municipal n° 12.615/98, de 4 de maio de 1998, que 
impôs à Prefeitura de São Paulo "a obrigação de autorizar a circulação de taxis nas faixas 
exclusivas de ônibus, correndo por conta das dotações orçamentárias, as referentes despesas 
destinadas à sua execução... “(fls. 3). 

[...] 

A função típica das Câmaras Municipais legislativas é a elaboração da lei, isto é, 
normas gerais, abstratas, sendo o Prefeito Municipal incumbido da prática exclusiva de atos 
administrativos. 

[...] 

Dessarte, sendo tarefa exclusiva da Prefeitura a regulamentação do tráfego e trânsito 
no perímetro urbano, caracterizando o exercício do Poder de Polícia das vias públicas, tornou-
se claro que a Câmara de Vereadores de São Paulo, ao aprovar a Lei n° 12.615/98, adentrou 
matéria alheia a sua competência. ...” 



(TJSP, Órgão Especial, ADI n. 9025973-38.1999.8.26.0000, Rel. Des. Vallim Bellocchi, 
j. 23.08.00). 

Mais recentemente, esse mesmo Tribunal decidiu pela inconstitucionalidade de lei 
municipal de iniciativa parlamentar que criava corredores exclusivos de ônibus: 

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI. Lei 10.629/10, de 14 de maio 
de 2010, do Município de São José do Rio Preto, de autoria de parlamentar municipal. 
Instituição de corredores exclusivos para trafego de ônibus. Vício de iniciativa. A instituição de 
corredores exclusivos para tráfego de veículos do transporte coletivo urbano é matéria inserida 
no domínio dos serviços públicos, cuja organização é da competência do Chefe do Poder 
Executivo. Ofensa ao princípio constitucional da separação e independência de poderes. 
Implementação de atividades que implicam em criar despesas para a Municipalidade sem, 
contudo, indicar a fonte de custeio. Violação dos artigos 5o, 25, 47, incisos II e XIV e 144, todos 
da Constituição Estadual - Ação julgada procedente para declarar a inconstitucionalidade da lei 
impugnada.” 

(TJSP, Órgão Especial, ADI n. 0251932-97.2010.8.26.0000, Rel. Des. Ribeiro dos 
Santos, j. 13.10.10) 

Assim, o Poder Legislativo, ao dispor sobre matéria de competência privativa do 
Prefeito, vulnera o princípio constitucional da independência e harmonia entre os Poderes, 
previsto no art. 2° da Constituição Federal, no art. 5° da Constituição do Estado e no art. 6° da 
Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

Pelo exposto, somos PELA ILEGALIDADE, sem prejuízo do prosseguimento deste 
projeto na hipótese de recurso provido pelo Plenário desta Casa, nos termos do art. 79 do 
Regimento Interno. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 04/10/2017. 
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Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 05/10/2017, p. 89 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.camara.sp.gov.br.  
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